
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075709 - SP (2025/0399576-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : LIVRARIA  CULTURA  LTDA.  -  EM  RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADO : LEON ALEXANDER PRIST - SP303213
AGRAVADO : DÍGITRO TECNOLOGIA S/A
ADVOGADO : OLAVO RIGON FILHO - SC004117

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.   EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA.  SÚMULA Nº  283/STF.
INCOMPETÊNCIA  TERRITORIAL  AFASTADA.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A teor da Súmula nº  283/STF, aplicada por analogia,  não se admite
recurso especial  quando a decisão recorrida se assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
2.  A   revisão  do  entendimento   firmado  pelas  instâncias  ordinárias,  que
afastou a incompetência territorial devido à conduta processual da parte
recorrente  e  à  ausência  de  prejuízo  concreto  pela  manutenção  da
competência, demandaria o reexame de fatos e de provas dos autos, o que é
inviável no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. . SÚMULA Nº 283/STF
INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL AFASTADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

. SÚMULA Nº 7/STJ

1. A teor da , aplicada por analogia, não se admite Súmula nº 283/STF
recurso especial quando a decisão recorrida se assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

2. A  revisão do entendimento  firmado pelas instâncias ordinárias, que
afastou a incompetência territorial devido à conduta processual da parte
recorrente e à ausência de prejuízo concreto pela manutenção da
competência, demandaria o reexame de fatos e de provas dos autos, o que
é inviável no recurso especial pela incidência da . Súmula nº 7/STJ

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por LIVRARIA CULTURA LTDA. – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:

 
"Apelação. Execução de título extrajudicial, fundada em contrato de locação
de plataforma de comutação digital, cessão de uso da programação nele
instalada, bem como de prestação de serviços de assistência técnica.
Embargos à execução. Sentença de improcedência. Insurgência da locadora
embargante, para reconhecer a nulidade da r. sentença, excluir ou reduzir a
multa pela rescisão antecipada. Recurso que não deve ser provido. Cláusula
de eleição de foro que traz hipótese de competência relativa. Embargante
que, embora tenha alegado a incompetência, pediu, em réplica, o julgamento
do feito pelo juízo a quo. Fato prejudicial a tese inicialmente alegada e que
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acarretou a prorrogação de competência. Inexistência de prejuízo, uma vez
que a execução foi proposta no foro do domicílio da locatária. Competência
do juízo universal da falência também inaplicável ao caso. Crédito
extraconcursal. Ação de execução ajuizada em data anterior à decretação de
falência. Juízo universal, ademais, que autorizou a prática de atos
constritivos por outros juízos, salvo se o crédito tiver natureza concursal e se
a penhora recair sobre bens essenciais à atividade empresarial. Mérito.
Incontroversas inadimplência e rescisão antecipada do contrato. Alegação de
impossibilidade financeira causada pela pandemia. Embargante que sequer
tentou revisar, ainda que temporariamente, o contrato. Dificuldades
financeiras que não afastam o dever de cumprir com as obrigações
assumidas. Multa rescisória aplicável, no valor previsto em contrato.
Sentença mantida. Majoração da verba honorária, conforme artigo 85, §11,
do CPC. Recurso não provido." (e-STJ fl. 261)
 
No recurso especial, a parte recorrente alega violação do artigo  63 do

Código de Processo Civil, sustentando que a cláusula de eleição de foro, livremente
pactuada entre empresas em condições de paridade e sem caráter de adesão, deve
prevalecer, impondo a remessa da demanda para o foro eleito.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi292/298
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo. 

É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do recurso especial.
A insurgência não merece prosperar.
No caso, o Tribunal de origem afastou a alegada incompetência territorial,

nos seguintes termos:
 

"(...)
A preliminar de nulidade, por incompetência territorial, dada a

existência de cláusula de eleição de foro, não deve prosperar.
A presente ação tramitou perante a 43ª Vara Cível do Foro

Central da Comarca de São Paulo, contudo, as partes convencionaram
expressamente no contrato que o Foro da Comarca de  seriaFlorianópolis/SC
o foro eleito para dirimir suas eventuais controvérsias (fls.  dos autos41/47
da execução).

Desse modo, para analisar a eventual nulidade da r. sentença, é
de rigor determinar se se está diante de incompetência absoluta ou relativa
do Juízo da 43ª Vara Cível do Foro Central.

(...)
Na espécie, é fato que a embargante, ora apelante, suscitou a

incompetência na inicial dos presentes embargos (fls. ).1/32
Contudo, após a embargada ofertar contestação, aceitando a tese

concordando com a remessa dos autos para foro para a Comarca de 
 a embargante, ora apelante, ofertou réplica aduzindo fatosFlorianópolis/SP,

novos e, sem pleitear pela remessa dos autos ao foro eleito, requereu o
julgamento de mérito dos embargos pelo juízo a quo (fls. ) .204/213

Tal conduta mostrou-se incompatível com a alegada intenção de
que fosse reconhecida a competência do foro eleito, motivando a correta
conclusão, pela r. sentença, de que a tese de incompetência estaria
prejudicada.

De fato, não reiterando a preliminar de a incompetência relativa
em momento oportuno, e tendo a embargante manifestado interesse no
julgamento do feito pelo juízo a quo, deu ela azo à prorrogação da
competência, conforme previsto no artigo 65 do Código de Processo Civil,
operando-se, assim, a perpetuatio jurisdictionis.
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Ademais, não se cogita de qualquer prejuízo para a parte
agravante no fato de a ação tramitar no Foro Central da Comarca de São
Paulo, haja vista que se trata da Comarca onde está localizada a sede da
própria embargante, ora apelante, incidindo, no caso, a máxima do pas de
nullité sans grief.

(...)." (e-STJ fls. )264/266
 
Com efeito, as razões recursais não apresentam impugnação específica dos

fundamentos adotados pela Corte local, segundo os quais houve prorrogação do foro
diante da manifestação de interesse pela ora recorrente no julgamento e de que
inexiste prejuízo para ela na manutenção do foro, o que desafia o óbice constante da

, aplicada por analogia:Súmula nº 283/STF  "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso
não abrange todos eles."

Confira-se:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO
DO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO. NÃO
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO
STF, POR ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão recorrido,
suficientes por si só, para a manutenção do decidido acarreta a

.incidência da Súmula n.º 283 do STF
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp 2.157.654/SP
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 6/3/2023,  9/3/2023
 
Ademais, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,

que afastou a  incompetência territorial devido à conduta processual da parte
recorrente e à ausência de prejuízo concreto pela manutenção da competência,
demandaria o reexame de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pela incidência da . Súmula nº 7/STJ

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da execução atualizada, os quais devem ser majorados para o
patamar de 15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos
termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da art. 85,
gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.075.709 / SP
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIVRARIA CULTURA LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADO : LEON ALEXANDER PRIST - SP303213
AGRAVADO : DÍGITRO TECNOLOGIA S/A
ADVOGADO : OLAVO RIGON FILHO - SC004117

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
LOCAÇÃO DE IMÓVEL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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